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PREÂMBULO 

 

A Fundação Otília Pessoa Murta Lourenço e marido Dr. José Lourenço Júnior, adiante designada 

abreviadamente por “Fundação”, é uma instituição de Direito Privado sem fins lucrativos que 

prossegue objetivos no âmbito da solidariedade social, tendo como principal finalidade a 

assistência e acolhimento, mediante a concessão de bens ou prestação de serviços, de pessoas 

pobres ou inválidas na terceira idade, como tal entendidas as com mais de sessenta anos de 

idade. 

 

A Fundação rege-se pelos seus estatutos e pela legislação aplicável e, nos termos e ao abrigo do 

disposto no artigo 7.º da Lei-Quadro das Fundações, adota ainda o presente Código de Conduta 

e Boas Práticas, doravante designado abreviadamente por “Código de Conduta”, que tem como 

objetivo fixar as regras e os princípios gerais de ética e conduta profissional dos colaboradores e 

membros de órgãos sociais da Fundação, na prossecução dos fins estatutários. 

 

O presente Código de Conduta acolhe e consagra o conjunto de princípios éticos e normas de 

conduta que devem reger a atuação da Fundação, constituindo uma referência para todos os 

seus colaboradores e membros de órgãos sociais no que respeita aos padrões de conduta, 

princípios e valores que presidem ao desenvolvimento de toda a atividade da Fundação. 
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Capítulo I 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 

Artigo 1.º 

(Âmbito de pessoal) 

1. O presente Código de Conduta é aplicável a todos os colaboradores e membros de órgãos 

sociais da Fundação no desempenho das funções, independentemente do vínculo contratual, 

cargo ou posição hierárquica, aplicando-se, com as necessárias adaptações, aos colaboradores 

eventuais, voluntários, auditores externos e a outras pessoas que prestem serviços a título 

permanente ou ocasional. 

2. As normas constantes do presente Código de Conduta devem ser aceites, compreendidas e 

praticadas por todos os colaboradores e membros de órgãos sociais onde quer que estes 

desenvolvam a sua atividade, independentemente da sua posição hierárquica ou das suas 

funções e responsabilidades específicas. 

3. O cumprimento das normas constantes do Código de Conduta far-se-á sem prejuízo da 

observância da lei e de outras regras de conduta ou deontológicas, de fonte legal ou de qualquer 

outra natureza, aplicáveis a determinadas funções, atividades ou grupos profissionais. 

 

Artigo 2.º 

(Âmbito material e territorial) 

1. O presente Código de Conduta estabelece o conjunto de regras e princípios gerais de ética e 

conduta profissional que regem a atividade da Fundação, a observar pelos membros de órgãos 

sociais da Fundação e por todos os seus colaboradores, nas relações entre si e com terceiros. 

2. O Código de Conduta é aplicável a todos os colaboradores da Fundação que exerçam a sua 

atividade de cariz laboral ou de prestação de serviços em território português, incluindo quando 

estes se desloquem ao estrangeiro no exercício das funções, ou noutros países onde a Fundação 

possa exercer igualmente a sua atividade. 
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Capítulo II 

PRINCÍPIOS E VALORES DA FUNDAÇÃO 

 

Artigo 3.º 

(Princípios gerais) 

1. Na prossecução dos seus fins estatutários, a Fundação deve pautar a sua atuação por um 

conjunto de princípios e valores que constituem pilares fundamentais da sua atividade, regendo-

se por princípios de legalidade, imparcialidade, boa-fé, responsabilidade, transparência, 

lealdade, integridade, não discriminação, profissionalismo e confidencialidade. 

2. No exercício das suas atividades, funções e competências, os colaboradores da Fundação 

devem pautar a sua atuação pelo respeito dos princípios e valores que regem a atividade da 

instituição, adotando uma conduta idónea e abstendo-se de atender a interesses pessoais. 

3. Os colaboradores da Fundação devem ainda pautar a sua atuação de forma a promover, 

manter e a reforçar a confiança dos clientes e outros agentes que se relacionam direta ou 

indiretamente com a Fundação, contribuindo para o seu eficaz funcionamento e para a 

afirmação de uma posição institucional de rigor e de qualidade. 

 

Artigo 4.º 

(Princípio da lealdade institucional) 

1. A todos os membros de órgãos sociais e colaboradores da Fundação cabe o cumprimento dos 

princípios e da missão da Fundação e, bem assim, dos seus regulamentos, normas e deliberações 

dos seus corpos diretivos. 

2. Os membros de órgãos sociais e colaboradores da Fundação devem agir de acordo com 

padrões de boa-fé, diligência, responsabilidade, zelo e cuidado, e ainda por elevados princípios 

éticos de integridade e lealdade, em conformidade com os princípios de ética e conduta 

profissional elencados no presente Código de Conduta. 

 

Artigo 5.º 

(Princípio da legalidade) 

1. A Fundação deve desenvolver a sua atividade de acordo com a lei e em conformidade com os 

seus estatutos, cumprindo todas as obrigações que lhe sejam impostas pela lei portuguesa e 

outros instrumentos normativos internacionais legalmente aplicáveis. 

2. Os membros de órgãos sociais e colaboradores da Fundação devem, no exercício das 

respetivas funções profissionais, atuar de acordo com a lei e demais regulamentação específica 
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aplicável, respeitando e zelando pelo cumprimento escrupuloso das normas legais e 

regulamentares aplicáveis às suas atividades. 

 

Artigo 6.º 

(Princípio da transparência) 

1. A Fundação, os membros de órgãos sociais e os seus colaboradores, no exercício de todas as 

suas atividades, devem agir e relacionar-se entre si e com terceiros sob as regras de boa-fé. 

2. A Fundação disponibiliza no seu sítio de internet (https://www.fundacao-jlourencojr.org/) 

todas as informações sobre a sua constituição, reconhecimento, estatutos, composição, 

mandato dos seus órgãos sociais e demais informações de natureza institucional a que se 

encontra obrigada. 

3. A Fundação disponibiliza políticas, regulamentos e procedimentos sobre o seu funcionamento 

e mantem práticas exigentes de gestão e de prestação de contas, podendo complementar as 

obrigações legais nesta matéria com medidas adicionais que considere convenientes. 

 

Artigo 7.º 

(Princípio da sustentabilidade) 

1. A organização e funcionamento da Fundação tem em vista assegurar a eficiência da sua gestão 

e a utilização dos seus recursos segundo métodos e procedimentos de investimentos prudentes 

e sustentáveis, incorporando princípios e práticas de sustentabilidade social e ambiental nos 

seus sistemas de gestão. 

2. A Fundação rege-se pela estrita observância das normas aplicáveis em matéria de saúde, 

higiene e segurança no trabalho. 

 
Artigo 8.º 

(Princípio da não discriminação) 

1. Os membros de órgãos sociais e colaboradores da Fundação não devem adotar 

comportamentos discriminatórios em relação aos demais colaboradores, membros de órgãos 

sociais ou a terceiros, sejam ou não destinatários dos serviços e das atividades da Fundação, 

nomeadamente com base em ligações pessoais ou familiares, no sexo, na cor, na origem étnica 

ou social, nas caraterísticas genéticas, na religião ou crença, nas opiniões políticas ou qualquer 

outra opinião, na propriedade, no nascimento, na deficiência, na idade ou na orientação sexual. 

https://www.fundacao-jlourencojr.org/
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2. Os membros de órgãos sociais e colaboradores da Fundação devem adotar uma conduta 

imparcial face a todos os interesses presentes, regendo-se pela prossecução dos fins sociais da 

Fundação 

 

Artigo 9.º 

(Princípio da lealdade, independência e responsabilidade) 

1. Os membros de órgãos sociais e colaboradores da Fundação devem assumir um compromisso 

de lealdade para com a mesma, empenhando-se em salvaguardar a sua credibilidade, prestígio 

e imagem em todas as situações, agindo com isenção, empenho e objetividade na análise das 

decisões tomadas em nome da Fundação. 

2. Aos membros de órgãos sociais e demais colaboradores é vedado o uso dessa qualidade ou 

da sua posição hierárquica, bem como da imagem ou do nome da Fundação, para proveito 

pessoal, dos seus familiares ou de quaisquer terceiros. 

3. No exercício das suas funções e competências, os colaboradores da Fundação devem ter 

sempre presente os interesses da mesma, atuando com imparcialidade e ética profissional, 

abstendo-se de comportamentos tendentes ao favorecimento de terceiros em virtude de 

interesses próprios ou dos referidos terceiros e pautando as suas decisões pelos mais elevados 

padrões de seriedade, integridade e transparência. 
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Capítulo III 

REGRAS DE CONDUTA E VALORES  

DEONTOLÓGICOS – RELAÇÕES INTERNAS 

 

Artigo 10.º 

(Normas gerais de conduta) 

1. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação devem cumprir sempre 

com zelo, eficiência e responsabilidade os encargos e deveres que lhes sejam cometidos no 

exercício das suas funções. 

2. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação devem agir com 

motivação do aumento da produtividade, pela manutenção de um clima de confiança, no 

respeito pela estrutura hierárquica, colaborando proactivamente, partilhando o conhecimento 

e a informação e cultivando o espírito de equipa. 

3. Se ocorrer um erro que prejudique os direitos de terceiros, os membros de órgãos sociais e 

demais colaboradores devem comunicar imediatamente esse facto aos seus superiores 

hierárquicos e procurar corrigir, de forma expedita, as consequências negativas causadas. 

4. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores devem preservar o património da 

Fundação, utilizando-o de forma prudente e apenas para os fins institucionalmente prescritos, 

abstendo-se de praticar qualquer ato lesivo da sua subsistência e integridade e, bem assim, não 

permitir a sua utilização abusiva por parte de terceiros. 

 

Artigo 11.º 

(Relações profissionais e incompatibilidades) 

Salvo prévia autorização do Conselho de Administração, nenhum membro de órgão social ou 

colaborador da Fundação poderá exercer qualquer atividade profissional ou cargos sociais em 

entidade externa à Fundação, sempre que o seu exercício possa interferir no cumprimento dos 

seus deveres profissionais ou cujo objeto social possa prejudicar os interesses e atividades da 

Fundação ou o seu bom nome, ou se esse exercício interferir com o cumprimento dos seus 

deveres nessa qualidade. 
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Artigo 12.º 

(Conflitos de Interesse) 

1. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação devem evitar intervir em 

processos de decisão que envolvam, direta ou indiretamente, conflitos de interesse, abstendo-

se de participar nas tomadas de decisão relativamente a matérias em que possam envolvê-los 

pessoalmente. 

2. Existe conflito de interesse atual ou potencial sempre que um membro de órgão social ou 

colaborador tenha um interesse pessoal ou privado em determinada matéria que possa 

influenciar, ou aparentar influenciar, o desempenho imparcial e objetivo das suas funções. 

3. Na impossibilidade de se absterem de intervir nos processos supramencionados, os membros 

de órgãos sociais e colaboradores da Fundação deverão informar o superior hierárquico ou o 

órgão social respetivo sobre a existência dessas ligações. 

 

Artigo 13.º 

(Combate à Corrupção, Branqueamento de Capitais e  

Financiamento do Terrorismo) 

1. No exercício da sua atividade, a Fundação compromete-se com a prevenção e o combate à 

corrupção, ao branqueamento de capitais e ao financiamento de terrorismo. 

2. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação devem opor-se 

ativamente a todas as formas de corrupção, ativa ou passiva, tendo especial atenção a quaisquer 

formas de pagamentos, favores e cumplicidades que possam induzir a criação de vantagens 

ilícitas, tais como ofertas ou recebimentos de fornecedores ou outras entidades. 

 

Artigo 14.º 

(Relação entre colaboradores) 

1. A relação entre todos os colaboradores e membros de órgãos sociais deve pautar-se pelo 

respeito mútuo, lealdade, cooperação, honestidade e clareza de comunicação. 

2. Os colaboradores da Fundação que tenham entre si relações familiares ou equivalentes não 

devem exercer a sua atividade em relação hierárquica ou funcional direta. 

3. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação observarão princípios de 

respeito pela integridade e dignidade no relacionamento entre si, devendo a Fundação 

promover a correção e a urbanidade nas relações entre os seus colaboradores 
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Artigo 15.º 

(Dever de formação) 

Os colaboradores da Fundação assumem o compromisso de aperfeiçoar e atualizar os seus 

conhecimentos e competências, tendo em vista a manutenção e melhoria das suas capacidades 

profissionais. 

 

Artigo 16.º 

(Ambiente de trabalho e cultura organizativa) 

1. A Fundação assume o interesse na criação e manutenção de um clima organizacional e social 

de bem-estar que estimule o desenvolvimento profissional e pessoal de cada indivíduo e, bem 

assim, que reconheça e premeie o esforço e a contribuição individual e coletiva com vista à 

prossecução da sua missão. 

2. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação devem promover um 

ambiente de trabalho compatível com o desenvolvimento pessoal, ajudando todos os 

colaboradores a conciliar, o melhor possível, as exigências do trabalho com as necessidades 

normais da vida pessoal e familiar. 

 

Artigo 17.º 

(Segurança e saúde no trabalho) 

1. A Fundação proporciona um ambiente de trabalho saudável, seguro, agradável e que promove 

o bem-estar e a produtividade, cumprindo escrupulosamente as normas aplicáveis em matéria 

de segurança e saúde no trabalho 

2. O cumprimento das regras de segurança é uma obrigação de todos os membros de órgãos 

sociais e colaboradores da Fundação, cabendo a estes informar atempadamente os seus 

superiores hierárquicos da ocorrência de qualquer situação irregular, suscetível de poder 

comprometer a segurança das pessoas, instalações ou equipamentos. 

 

Artigo 18.º 

(Utilização de recursos) 

1. Os recursos da Fundação devem ser usados de forma adequada, com vista à prossecução dos 

objetivos definidos e não para fins pessoais ou outros, devendo os membros de órgãos sociais e 

demais colaboradores zelar pela proteção e bom estado de conservação do património. 
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2. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação deverão exercer as suas 

funções de forma responsável e profissional, protegendo os bens da Fundação através de uma 

utilização sensata e racional dos recursos. 

3. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores devem, no exercício da sua atividade, 

adotar todas as medidas adequadas e justificadas no sentido de minimizar os custos da 

Fundação, com a finalidade de permitir uma utilização mais eficiente dos recursos disponíveis.  

 

Artigo 19.º 

(Integridade moral) 

1. A todos os colaboradores e membros de órgãos sociais da Fundação é assegurado o direito a 

condições de trabalho que respeitem a dignidade individual, a defesa dos valores da não 

discriminação e o combate ao assédio no trabalho. 

2. Aos membros de órgãos sociais e aos colaboradores da Fundação é expressamente vedada a 

adoção de qualquer tipo de comportamento abusivo, de assédio, intimidação, falta de respeito 

e consideração ou qualquer outro tipo de agressão física ou verbal, não sendo tais condutas 

aceitáveis, permitidas ou toleradas no local de trabalho ou em qualquer tipo de 

desenvolvimento, gestão ou promoção, direta ou indireta, das atividades da Fundação. 

3. Considera-se assédio todo o comportamento indesejado, sob forma verbal, não-verbal ou 

física, praticado com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger uma pessoa, de afetar a 

sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 

desestabilizador. 

4. Aos membros de órgãos sociais e aos colaboradores da Fundação são expressamente vedados, 

nomeadamente, os seguintes comportamentos, suscetíveis de configurarem a prática de assédio 

moral: 

a. Desvalorizar e desqualificar sistematicamente o trabalho de outros colaboradores ou 

subordinados; 

b. Ridicularizar, de forma direta ou indireta, uma caraterística pessoal;  

c. Estabelecer sistematicamente objetivos impossíveis de atingir ou prazos impossíveis de 

cumprir; 

d. Atribuir sistematicamente funções estranhas ou desadequadas à respetiva categoria 

profissional; 

e. Não atribuir quaisquer funções profissionais, violando o direito à ocupação efetiva do 

posto de trabalho; 
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f. Apropriar-se sistematicamente de ideias, propostas, projetos e trabalhos de colegas ou 

de subordinados, sem identificação do autor das mesmas; 

g. Desprezar, ignorar ou humilhar colegas ou trabalhadores/as, forçando o seu isolamento 

perante outros colegas e superiores hierárquicos; 

h. Sonegar sistematicamente informações necessárias ao desempenho das funções de 

outros colegas ou de subordinados ou relativas ao funcionamento da Fundação, sendo, 

no entanto, o conteúdo dessas informações facultado aos demais; 

i. Divulgar sistematicamente rumores e comentários maliciosos ou críticas reiteradas; 

j. Fazer sistematicamente críticas em público a colegas de trabalho, a subordinados ou a 

outros superiores hierárquicos; 

k. Fazer brincadeiras frequentes com conteúdo ofensivo referentes ao sexo, raça, opção 

sexual ou religiosa, deficiências físicas, problemas de saúde de outros colegas ou 

subordinados; 

l. Falar constantemente aos gritos ou de forma intimidatória; 

m. Criar sistematicamente situações objetivas de stresse que provoquem no destinatário 

da conduta o seu descontrolo, designadamente alterações ou transferências 

sistemáticas de local de trabalho. 

5. Aos membros de órgãos sociais e aos colaboradores da Fundação são expressamente vedados, 

nomeadamente, os seguintes comportamentos, suscetíveis de configurarem a prática de assédio 

sexual: 

a. Repetir sistematicamente observações sugestivas, piadas ou comentários sobre a 

aparência ou condição sexual; 

b. Realizar telefonemas, enviar cartas, mensagens de texto ou e-mails indesejados, de 

carácter sexual; 

c. Promover o contacto físico intencional e não solicitado excessivo ou provocar 

abordagens físicas desnecessárias; 

d. Enviar convites persistentes para participação em programas sociais ou lúdicos, quando 

a pessoa visada deixou claro que o convite é indesejado; 

e. Apresentar convites e pedidos de favores sexuais associados a promessa de obtenção de 

emprego ou melhoria das condições de trabalho, estabilidade no emprego ou na carreira 

profissional, podendo esta relação ser expressa e direta ou meramente insinuada. 
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Capítulo IV 

REGRAS DE CONDUTA E VALORES  

DEONTOLÓGICOS – RELAÇÕES EXTERNAS 

 
Artigo 20.º 

(Relações com terceiros) 

1. No seu relacionamento com quaisquer instituições e pessoas, designadamente autoridades 

públicas, fornecedores, entidades ou pessoas apoiadas pela Fundação ou com quem esta tenha 

relações contratuais ou de parceria, os colaboradores devem pautar a sua conduta de acordo 

com as linhas de orientação emanadas pelos órgãos sociais da Fundação competentes na 

matéria em causa e, bem assim, pelas normas, princípios e valores constantes do presente 

Código de Conduta. 

2. Os membros de órgãos sociais e os colaboradores da Fundação devem guiar a sua atividade 

com total respeito pelos fins da Fundação, estando-lhes vedado qualquer favorecimento de 

interesses de terceiros em prejuízo desta, bem como a obtenção de qualquer benefício ou 

privilégio pessoal. 

3. Os membros de órgãos sociais e os colaboradores da Fundação devem recusar todas as ofertas 

de terceiros sempre que as mesmas tenham um valor económico que exceda os limites 

considerados razoáveis pelos usos sociais. 

4. A Fundação seleciona os seus fornecedores mediante uma avaliação objetiva e transparente, 

tendo por critérios, nomeadamente, o seu mérito, as condições de prestação de serviços e de 

fornecimento, a garantia de qualidade nos bens e serviços prestados, evitando, sempre que 

possível, situações de exclusividade. 

5. Os colaboradores da Fundação devem atuar de forma a permitir que sejam honrados os 

compromissos com fornecedores de produtos ou serviços e a exigir da parte destes o integral 

cumprimento das suas obrigações, bem como a observância das boas práticas e regras 

subjacentes à atividade em causa. 

 

Artigo 21.º 

(Relações com clientes) 

1. A Fundação deve assegurar a igualdade de tratamento e a não discriminação dos seus clientes, 

mantendo níveis elevados de competência técnica na prestação dos seus serviços e atuando com 

eficiência, diligência e neutralidade. 
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2. No relacionamento com os clientes, os colaboradores da Fundação deverão manter 

adequados padrões de correção, urbanidade e afabilidade. 

3. Na ausência de uma orientação definida sobre determinado assunto, os colaboradores devem 

explicitamente preservar a imagem da Fundação, abstendo-se de, a título pessoal, adotarem 

posições contrárias ao interesse da Fundação. 

4. Em especial no contexto da atividade do Lar Otília Lourenço, deverão ainda ser salvaguardados 

os seguintes princípios: 

a. Princípio da dignidade e do respeito pela pessoa humana; 

b. Princípio do respeito pela individualidade e autonomia de cada cliente.  

 
Artigo 22.º 

(Relações com entidades de regulação e supervisão) 

A Fundação, através dos colaboradores designados, prestará às autoridades de regulação e 

supervisão toda a colaboração solicitada ou que se afigure útil ou necessária, não adotando 

qualquer comportamento que possa impedir o exercício das competências daquelas entidades. 

 

Artigo 23.º 

(Relações com a comunidade) 

1. A Fundação deve assumir uma atitude socialmente responsável na comunidade e perante a 

opinião pública.   

2. No relacionamento com a comunidade, os colaboradores da Fundação devem evidenciar 

disponibilidade, eficiência, correção e cortesia, tentando assegurar que, na medida do possível, 

a comunidade obtenha as informações que solicitar sobre a Fundação. 

 

Artigo 24.º 

(Relações com a Comunicação Social) 

1. A Fundação implementa uma política de comunicação rigorosa, pautada por elevados padrões 

de ética, integridade e transparência para com os órgãos de comunicação social, visando a defesa 

e promoção dos seus fins e atividades. 

2. As relações com a comunicação social são da responsabilidade dos órgãos sociais da Fundação 

ou das pessoas por estes mandatadas para o efeito. 

3. A prestação por parte dos colaboradores de informações ou qualquer outra forma de 

interlocução com os órgãos de comunicação social carece de prévia autorização do Conselho de 

Administração da Fundação. 
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4. Os colaboradores da Fundação deverão obter autorização prévia dos seus superiores 

hierárquicos sempre que pretendam escrever artigos para jornais ou revistas ou concedam 

entrevistas à rádio ou à televisão relacionadas com as suas funções profissionais na Fundação, 

não podendo divulgar informações internas sobre o funcionamento ou atividade da Fundação. 

 

Artigo 25.º 

(Proteção ambiental) 

Os membros de órgãos sociais e os colaboradores da Fundação devem adotar as melhores 

práticas de proteção ambiental, nomeadamente, promovendo uma gestão eco eficiente, de 

forma a minimizar o impacto ambiental das atividades e uma utilização responsável dos recursos 

da Fundação. 

 

Artigo 26.º 

(Informação e confidencialidade) 

1. Os membros de órgãos sociais e os colaboradores da Fundação devem guardar absoluto sigilo 

e reserva em relação a dados ou informações que, não sendo do domínio público, tenham 

conhecimento no exercício da sua atividade profissional que, pela sua natureza, possam afetar a 

imagem, o interesse ou a atividade da Fundação, em especial quando sejam de carácter 

confidencial. 

2. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação estão obrigados a 

proteger a confidencialidade da informação a que têm acesso no exercício das suas funções, não 

a podendo utilizar para obter vantagens para si ou para terceiros. 

3. Os membros de órgãos sociais e os colaboradores da Fundação que têm acesso a informação 

privilegiada, a qualquer título, estão expressamente proibidos de a transmitir, de a utilizar ou de 

facilitar a sua utilização por terceiros em proveito próprio. 

4. A obrigação de sigilo e reserva prevista nos números anteriores mantém-se em vigor mesmo 

depois de terminada a relação com a Fundação. 
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Artigo 27.º 

(Proteção de dados pessoais) 

1. Os membros de órgãos sociais e demais colaboradores da Fundação que trabalhem com dados 

pessoais relativos a pessoas singulares, ou que tenham acesso a esses dados, devem respeitar a 

privacidade e a integridade do respetivo titular, nos termos da legislação aplicável, incluindo-se 

quaisquer dados pessoais, médicos, económicos ou de qualquer outra natureza, que, de alguma 

forma, possam respeitar à esfera pessoal e privada do seu titular. 

2. Está vedado aos membros de órgãos sociais e aos colaboradores da Fundação qualquer 

utilização ou transmissão de dados pessoais a que tenham acesso, a pessoas não autorizadas ou 

para fins ilícitos. 

3. Os colaboradores da Fundação estão proibidos de proceder à recolha e divulgação de imagens 

e/ou de gravações relativas aos utentes do Lar Otília Lourenço, salvo se devidamente 

enquadrados nos projetos de comunicação institucional da Fundação. 
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Capítulo V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 28.º 

(Compromisso de cumprimento) 

1. Os membros de órgãos sociais e os colaboradores da Fundação ficam sujeitos ao presente 

Código de Conduta e Boas Práticas desde o início do desempenho das suas funções na Fundação, 

subentendendo-se a sua adesão completa aos valores e princípios aqui consignados. 

2. O incumprimento do presente Código Conduta constitui infração disciplinar, sujeita às 

correspondentes sanções laborais, sem prejuízo das demais penalizações de carácter 

administrativo, regulatório ou penal, caso aplicáveis. 

 

Artigo 29.º 

(Comunicação de irregularidades) 

A comunicação de eventuais irregularidades ou infrações ao presente Código de Conduta deve 

ser dirigida por escrito, por qualquer meio idóneo, ao órgão diretivo da Fundação por qualquer 

colaborador, cliente, fornecedor ou qualquer outra entidade diretamente interessada. 

 

Artigo 30.º 

(Interpretação e aplicação) 

Em caso de dúvida na interpretação do presente Código de Conduta e Boas Práticas, os 

colaboradores da Fundação devem consultar o respetivo superior hierárquico. 

 

Artigo 31.º 

(Entrada em vigor e publicação) 

1. O presente Código de Conduta e Boas Práticas entra em vigor imediatamente após a sua 

aprovação pelo Conselho de Administração da Fundação e a sua divulgação a todos os 

colaboradores e membros de órgãos sociais. 

2. O presente Código de Conduta e Boas Práticas será disponibilizado pela Fundação no seu sítio 

de internet (https://www.fundacao-jlourencojr.org). 

https://www.fundacao-jlourencojr.org/

